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“A educação se divide em duas partes:  

educação das habilidades e educação das sensibilidades.  

Sem a educação das sensibilidades, 

 todas as habilidades são tolas e sem sentido”  

(ALVES, 2008, p. 75). 
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RESUMO 

 

Esta pesquisa é uma interface Bioética e Educação, cujo objetivo é investigar se os 

princípios da Bioética são contemplados como conteúdos escolares no Ensino 

Médio, em consonância com a Declaração Universal sobre Bioética e Direitos 

Humanos, que no artigo 23 estabelece que a Bioética deve ser objeto de formação 

em todos os níveis de ensino. A questão da pesquisa é: o direito humano da 

formação em Bioética é garantido nesses documentos escolares? Esta é uma 

pesquisa documental que investiga a presença dos saberes da Bioética nos livros 

didáticos de Sociologia, História e Biologia do Ensino Médio. A análise de conteúdo 

orienta a interpretação dos resultados da pesquisa. A interpretação dos resultados 

tem o aporte teórico de Potter (2016), de Hossne (2006), da DUBDH (2005), de 

Chervel (1990), e de Julia (2001). Os resultados demonstram que a Bioética é pouco 

ensinada e os termos encontrados são correlatos a Bioética e fazem parte da cultura 

escolar. 

 

Palavras-chave: Bioética. Ensino Médio. Livros Didáticos. 
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ABSTRACT: 

 

This research is an interface Bioethics and Education, whose objective is to 
investigate if the principles of Bioethics are contemplated as school contents in 
High School, in line with the Universal Declaration on Bioethics and Human 
Rights, which in article 23 establishes that Bioethics must be object at all levels of 
education. The research question is: Is the human right of Bioethics training 
guaranteed in these school documents? This is a documentary research that 
investigates the presence of the knowledge of Bioethics in the textbooks of 
Sociology, History and Biology of High School. Content analysis guides the 
interpretation of search results. The interpretation of the results has the theoretical 
contribution of Potter (2016), Hossne (2006), DUBDH (2005), Chervel (1990), and 
Julia (2001). The results demonstrate that Bioethics is little taught and the terms 
found are correlated to Bioethics and are part of the school culture. 
 

Keywords: Bioethics. High school. Didatic books. 
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INTRODUÇÃO GERAL 

 

Esta pesquisa é uma interface entre Bioética e Educação. Faz parte do 

Projeto Bioética e Educação do Grupo de Pesquisa Bioética e Educação do 

Programa de Pós-Graduação em Bioética da PUCPR, liderado pela Professora 

Doutora Valquiria Elita Renk e aprovado e registrado pelo diretório de pesquisa 

do Conselho Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (CNPQ). 

Traz o seguinte recorte: A inserção da Bioética nos livros Didáticos de Filosofia, 

Sociologia, História e Biologia do Ensino Médio. 

A Bioética como campo de estudo sistemático e interdisciplinar que 

envolve questões morais, religiosas, locais, globais, e ambientais será um 

elemento a mais na busca de uma reflexão adequada sobre aspectos complexos 

da vida, postos pelos adventos tecnológicos e biotecnológicos (GOLDIM, 2009; 

SCHRAMM, 2011). A Educação e a formação escolar formal, principalmente a 

última fase da Educação Básica (o Ensino Médio), devem instrumentalizar os 

sujeitos para a essa reflexão ética. 

 Em tempos em que a revolução do conhecimento humano agravou a 

vulnerabilidade ameaçando e ferindo a dignidade humana, a tal ponto de 

mobilizar uma reação educacional em prol do conhecimento acompanhado de 

sabedoria, é providencial que a Educação Básica, principalmente o Ensino Médio 

prepare os alunos para a consciência crítica e reflexiva da nossa condição 

humana. 

Potter (2016), precursor da Bioética, cunhou a proposta da união das 

Ciências Biológicas e Humanidades, como um meio de garantir a sobrevivência 

humana digna, utilizando o que a humanidade já acumulou de conhecimentos de 

todas as áreas, principalmente da Filosofia (Ética), e Potter propôs uma nova 

disciplina, um novo saber como enfrentamento da banalização da vida e do uso 

indiscriminado dos recursos naturais. A Bioética amplia os horizontes da reflexão 

ética sobre os temas da vida, o uso das tecnologias e a proteção dos vulneráveis, 

sujeitos da Bioética, como também se preocupa com a sobrevivência e o bem-

estar de toda biosfera, das futuras gerações e da vida não humana. 

A Declaração Universal de Direitos Humanos de 1948 já abordava o direito 

à Educação, e em 2005 a Declaração Universal sobre Bioética e Direitos 

Humanos (UNESCO, 2005), vincula a Bioética a Educação, garantindo o direito à 
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Educação e formação em Bioética. Este direito está escrito no Art. 23  - 

Educação, Formação e Informação em Bioética, que estabelece com vistas a 

promover os princípios enunciados e assegurar uma melhor compreensão das 

implicações éticas dos progressos científicos e tecnológicos, em particular entre 

os jovens, e que os Estados devem esforçar-se por fomentar a educação e a 

formação em matéria de Bioética “em todos os níveis, bem como estimular os 

programas de disseminação de informação e conhecimento sobre bioética. 

Sendo o Brasil país signatário da Declaração Universal sobre Bioética e 

Direitos Humanos (DUBDH), de 2005, comprometeu-se com a Educação em 

Bioética e a sua efetivação será através de políticas públicas. 

Dessa forma é imprescindível investigar a inserção da Bioética como 

saberes escolares, através da análise dos livros didáticos do Ensino Médio (EM). 

O Ensino Médio está estruturado conforme a Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional de 1996. É uma legislação que organiza a Educação e foi 

aprovada sob a concepção produtivista, dualista da educação e com a 

concepção de homem liberal (SAVIANI, 2016), num momento de anseios 

populares por liberdade, igualdade, respeito à diversidade, cidadania, direitos 

humanos e dignidade humana (BRASIL, 1996), influenciada também pela 

Conferência Mundial sobre Educação para Todos (UNESCO) em 1990. 

Em seus artigos a Lei 9394/1996 representou os anseios dos educadores, 

o direito à educação, a liberdade de ensino,  e pela primeira vez dá a 

possibilidade à Educação Indígena em sua própria língua e aborda a diversidade 

cultural, de gênero, e de etnias entre outros, significando um grande avanço em 

relação a lei anterior Lei 5692/71; questões estas que até então não existiam na 

educação brasileira. 

Em 1998 foram aprovados pelo governo os Parâmetros Curriculares 

Nacionais (PCNs). São propostas curriculares que constituem uma das formas de 

expressão do papel do Estado na busca por coesão e ordem, atuando no sentido 

de atingir a uniformização do currículo nacional, pela definição de um conteúdo 

mínimo a ser transmitido na escola básica (Cury, 1996).    

Os Parâmetros Curriculares Nacionais seguem as orientações da 

Conferência Mundial de Educação para Todos, condizentes com as 

determinações do Banco Mundial, da Organização das Nações Unidas para a 

Educação, a Ciência e a Cultura (UNESCO, 1990), e da Comissão Econômica 
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para a América Latina e o Caribe – CEPAL. As orientações focalizam a questão 

do conhecimento, da informação e do domínio técnico-científico com o objetivo 

de formação de recursos humanos flexíveis, adaptáveis às exigências do 

mercado (GALIAN, 2014).  

Os Parâmetros Curriculares Nacionais são diretrizes elaboradas pelo 

Governo Federal que orientam a Educação. São separados por disciplinas e 

tanto a rede pública como a rede privada de ensino adotaram os parâmetros 

mesmo sem caráter obrigatório. Os objetivos e discurso oficial dos Parâmetros 

Curriculares Nacionais, estavam baseados em Educação para a cidadania e 

trabalho, pautada nas competências e atividades produtivas, decorrente dos 

avanços científicos e tecnológicos que deslocavam o ciclo produtivo, portanto a 

Educação deveria mudar (MOREIRA, 2008). 

Esta proposta de reorientação curricular como um guia para os diferentes 

estados e municípios brasileiros, tinha caráter amplo, atingindo todos os níveis de 

ensino, pesquisa e produção de livros didáticos. Os Parâmetros Curriculares 

Nacionais prometiam uma Educação voltada para a ocupação dos postos de 

trabalho modernizados, para a empregabilidade, rumo a superação das 

desigualdades, sociais, políticas e do atraso educacional adquiridos 

historicamente (MOREIRA, 2008). 

Os Parâmetros Curriculares do Ensino Médio (1999) conduzem para essa 

mesma promessa:  

[...] um desafio de outra ordem. O volume de informações, produzido em 
decorrência das novas tecnologias, é constantemente superado, 
colocando novos parâmetros para a formação dos cidadãos. Não se trata 
de acumular conhecimentos. A formação do aluno deve ter como alvo 
principal a aquisição de conhecimentos básicos, a preparação científica e 
a capacidade de utilizar as diferentes tecnologias relativas às áreas de 
atuação. (PARÂMETROS CURRICULARES NACIONAIS, 1999, p.14). 

 

Desse modo, por mais perversa que se apresentasse a realidade daquele 

momento (desemprego, desigualdade social, pobreza, violência), para os 

Parâmetros Curriculares Nacionais, essas dificuldades representavam estímulos 

geradores do crescimento pessoal. Com o discurso de que o capital oferecia, 

diante de suas necessidades materiais e espirituais, as condições reais de uma 

formação integral e humanizadora para os trabalhadores, porém subordinava os 

cidadãos aos imperativos do capital. Mesmo com o emprego precário, 

subcontratado, terceirizado, se deveria enfrentar com criatividade, curiosidade e 
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capacidade de criar múltiplas alternativas, competências e capacidades na 

realização das funções inerentes aos empregos existentes, e concomitante, a 

formação de uma estrutura emocional nos trabalhadores que os fizessem 

suportar uma vida sem emprego (MOREIRA, 2000).  

As orientações dos Parâmetros Curriculares Nacionais, impuseram aos 

estudantes um processo de adaptação à realidade socioeconômica do 

desemprego e da concorrência com uma formação geral, qualificando os 

trabalhadores e os capitalistas em iguais partícipes no construto do mundo da 

mercadoria. O trabalhador proprietário de si mesmo, assumia total 

responsabilidade no seu sucesso ou fracasso na vida produtiva capitalista, 

interpreta Moreira (2008). O indivíduo precisava mudar, era melhor formar-se, 

qualificar-se, ser mais competente e desenvolver suas inteligências para se 

adequar as demandas produtivas. 

Os Parâmetros Curriculares Nacionais orientavam para a qualificação 

através do currículo as competências, as habilidades e os Temas Transversais. 

Competências para o exercício da cidadania através das atividades da produção 

e habilidades para o desenvolvimento social. Para isso a retórica foi a “política da 

igualdade”, do reconhecimento dos direitos humanos, dos direitos e deveres da 

cidadania, visto que “a política da igualdade iria se expressar na busca da 

equidade, no acesso à educação, ao emprego, à saúde, ao meio ambiente 

saudável e a outros benefícios sociais”, e mais, “[...] no combate a todas as 

formas de preconceito e discriminação por motivo de raça, sexo, religião, cultura, 

condição econômica, aparência ou condição física.” (BRASIL, 1999, p. 112; 

MOREIRA, 2008).  

Conforme os Temas Transversais (BRASIL, 1999), a educação poderia 

colaborar garantindo “aos alunos sólida formação cultural, favorecendo o 

desenvolvimento de conhecimentos, habilidades e atitudes de cooperação, 

solidariedade e justiça [...],” Os trabalhadores-consumidores deveriam enquanto 

proprietário de si mesmos, que cooperam com a produção capitalista, aprender, 

conhecer e praticar os direitos do trabalhador e do consumidor, garantidos pelo 

Estado, os quais amenizariam as desigualdades sociais no Brasil. 

Sacristán (2000), destaca que o aluno não é um indivíduo abstrato, mas 

proveniente de um meio social concreto e com uma bagagem prévia muito 
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particular que lhe proporciona certas oportunidades de alguma forma 

determinadas e um ambiente para dar significado ao currículo escolar.   

Contudo o currículo escolar foi organizado com as orientações dos 

Parâmetros Curriculares Nacionais e que também organizaram o conteúdo dos 

livros didáticos de todo o país, principalmente da rede pública, a qual adota os 

livros didáticos que são aprovados pelo Programa Nacional do Livro Didático 

(PNLD) que são oriundos das políticas do Ministério da Educação e Cultura 

(MEC).  

O Programa Nacional do Livro Didático (PNLD), é destinado a avaliar e a 

disponibilizar obras didáticas, pedagógicas e literárias, entre outros materiais de 

apoio à prática educativa, de forma sistemática, regular e gratuita, às escolas 

públicas de educação básica das redes federal, estadual, municipal e distrital e 

também às instituições de educação infantil comunitárias, confessionais ou 

filantrópicas sem fins lucrativos e conveniadas com o Poder Público (BRASIL, 

2019). 

Considerando os livros didáticos, materiais impressos que os alunos mais 

têm acesso, se apresentam como um manual de estudos, ou algumas vezes 

como o único recurso disponibilizado, com conteúdo, linguagem, autoria e público 

destinatário, representa um objeto da cultura escolar, produto de maior 

divulgação entre os brasileiros que tem acesso à educação escolar. (OLIVEIRA, 

1997; MONTEIRO, 2009; CORNÉLIO, 2015).   

Os livros didáticos do Ensino Médio submeteram-se a Resolução CD 

FNDE n. 38, que institui o Programa Nacional do Livro Didático para o Ensino 

Médio (PNLEM). Neste sentido a formação dos jovens do Ensino Médio como 

sujeito bioético é de suma importância, para que a sobrevivência humana e do 

planeta hoje e no futuro estejam garantidas, e que as decisões não estejam 

restritas nas mãos de grupos econômicos locais, mundiais e dos cientistas. A 

Bioética trará a reflexão moral, religiosa, econômica e científica necessária para a 

preservação da natureza e da dignidade humana frente a tantos interesses 

conflituosos e poderosos. 

A Educação adquire neste palco, mais que uma função social, mas a 

responsabilidade de formar protagonistas conscientes, críticos de sua realidade e 

emancipados para ações transformadoras e responsáveis para com a vida, daí a 

importância da investigação sobre o ensino da Bioética no Ensino Médio e sua 
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incorporação na cultura escolar brasileira. A cultura adquiriu centralidade na vida 

social, onde quase tudo é visto como cultura. Se presencia uma revolução 

cultural com o avanço da tecnologia, o qual mudou maneiras de produzir, de 

circular e de trocar cultura, principalmente no campo educacional (MOREIRA; 

CANDAU, 2003, p. 159). 

 A LDB (BRASIL, 1996), determina que o ensino seja ministrado com base 

no princípio “da liberdade de aprender, ensinar, pesquisar e divulgar a cultura” 

entre outros. Nesse sentido “a escola é, sem dúvida, uma instituição cultural [...], 

a escola e a cultura estão intimamente associadas e suas relações são 

intrinsecamente constitutivas do universo educacional” (MOREIRA; CANDAU, 

2003, p. 160).  

A cultura escolar é o “conjunto de saberes organizados e “didatizados” o 

qual professores e alunos trabalham”, possui fatores internos e externos, tem 

uma relação recíproca e complexa entre escola e cultura, pois escolhe o que vai 

transmitir (crenças, hábitos, valores repassados nos conteúdos curriculares), 

conforme interesses, sociais, políticos e econômicos, e reelabora didaticamente 

produzindo uma prática com valores da modernidade, não é “estática e nem 

repetível” (FARIA FILHO et al., 2004; SILVA, 2006). 

O homem só se torna humano com o convívio humano, através do 

processo educativo da cultura que é o saber produzido historicamente e 

transformado, assim ascenderá à condição humana: 

a passagem da escola à forma dominante de educação coincide com a 
etapa histórica em que as relações sociais passaram a prevalecer sobre 
as relações naturais estabelecendo-se o primado do mundo da cultura (o 
mundo produzido pelo homem) sobre o mundo da natureza (SAVIANI, 
2016, p. 11).   

 

  É nos espaços formais da escola, nas instituições de ensino e pesquisa 

que o conhecimento sistematizado é construído historicamente e passado de 

geração em geração, com uma série de dimensões formativas que atravessa 

toda a organização e as práticas institucionais. Enquanto instituição escolar é 

reprodutora e produtora da cultura educativa específica, é concebida como um 

espaço de cruzamento de conflitos e diálogo entre diferentes culturas, e se 

distingue de outros espaços de socialização, por suas interações e mediações 

políticas e sociais (BARROSO, 2012, p. 184; MOREIRA; CANDAU, 2003, p. 160). 
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Entende Chervel (1990), que a escola nutre à sociedade os resultados da 

ação interna da escola juntamente com seus programas oficiais. Declara que a 

cultura escolar tem função social basilar, porém ela extrapola a prestação de 

serviços educativos, pois se organiza através de mecanismos de adaptação e 

dominação (processos pedagógicos, organizativos, tomada de decisões, gestão 

e outros), que vai além das recomendações das mantenedoras e poderes 

públicos. Se torna dessa maneira uma instituição diferente de outras 

organizações sociais. Chervel, estudou a História das Disciplinas Escolares, e ao 

fazê-lo o historiador francês coloca em evidência o caráter criativo da escola, ao 

produzir as disciplinas e produzir a cultura escolar e alega, “é por meio das 

disciplinas escolares que ela sempre vai colocar um conteúdo de instrução a 

serviço de uma finalidade educativa” (1990, p. 188). Ele considera que em cada 

época se determina uma finalidade educativa modificando os conteúdos a serem 

ministrados. O aculturamento e o fracasso escolar estariam na relação aluno 

professor e disciplina, o efeito do ensino e da aprendizagem. A finalidade dessas 

disciplinas para Chervel está contida numa série: 

de textos oficiais programáticos, discursos ministeriais, leis, ordens, 
decretos, acordos, instruções, circulares fixando o plano de estudos, os 
programas, relatórios de inspeção, projetos de reforma, artigos ou manuais 
de didática, prefácios de manuais, polêmicas diversas, relatórios de 
presidentes de bancas, debates parlamentares, provas escolares e outros 
(1990, p. 188 -191). 
 

Dada a complexidade que envolve a vida na atualidade e os conflitos de 

interesses que perpassam a economia, a política, a saúde e principalmente a 

Educação e seus reflexos na cultura escolar, a Declaração Universal sobre 

Bioética e Direitos Humanos, pode servir como orientação e compromisso ético 

para a construção de políticas públicas, currículos escolares, livros didáticos e 

Projetos Político Pedagógicos que façam equacionar os interesses da sociedade 

capitalista com diálogo, e acima de tudo o respeito à dignidade humana em sua 

ampla diversidade cultural e étnica.   

A Declaração Universal sobre Bioética e Direitos Humanos reconhece que 

a saúde não depende apenas dos progressos da investigação científica e 

tecnológica, mas também de fatores psicossociais e culturais. Destaca o texto 

que a diversidade cultural é necessária à humanidade, tanto quanto o processo 

de desenvolvimento científico e tecnológico, porém, com responsabilidade social, 

justiça, equidade, prevalência dos interesses da humanidade, das mulheres, de 
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cooperação internacional, sempre invocando os Direitos Humanos, as Liberdades 

Fundamentais e a Dignidade Humana (UNESCO, 2005), temas presentes e 

incorporados pelos Parâmetros Curriculares Nacionais como conteúdos 

escolares desde a década de 1990. A DUBDH será a referência, neste estudo, 

para a investigação do que se ensina de Bioética no Ensino Médio. 

As perguntas de pesquisa desta dissertação são: O direito ao ensino e 

formação em Bioética é garantido no Ensino Médio como estabelecido no Artigo 

23 da Declaração Universal sobre Bioética e Direitos Humanos? E quais são os 

referenciais de Bioética, fundamentados nos princípios da Declaração Universal 

sobre Bioética e Direitos Humanos, que fazem parte dos conteúdos escolares do 

Ensino Médio e que estão contemplados nos didáticos das disciplinas de 

Sociologia, História, Filosofia e Biologia? O direito humano da formação em 

Bioética está contemplado nesses documentos?    

O objetivo geral desta pesquisa: investigar se a Bioética é um conteúdo 

escolar do Ensino Médio, garantindo o direito humano da formação em Bioética, 

em consonância com o proposto no art. 23 da DUBDH. Os objetivos específicos 

são: conceituar a Bioética, apresentar a Teoria dos Referenciais da Bioética de 

Hossne (2006) e a Declaração Universal sobre Bioética e Direitos Humanos; 

contextualizar a organização do sistema educacional brasileiro, a cultura escolar 

e investigar o ensino de Bioética no Ensino Médio em consonância com os 

princípios da Bioética manifestados na Declaração Universal sobre Bioética e 

Direitos Humanos.  

A metodologia da pesquisa é do tipo documental exploratória, com 

abordagem qualitativa. A pesquisa documental se caracteriza por denominar 

estudos realizados a partir de documentos (Livros, Projetos, Leis, Diretrizes e 

Declarações), considerados autênticos. É exploratória por se aproximar, 

familiarizar com os assuntos pouco explorados. A pesquisa qualitativa organiza e 

interpreta os dados encontrados e comparando-os com o objetivo de responder 

ao problema de pesquisa e investigar o que é ensino sobre Bioética no EM no 

Brasil, sem a pretensão de contabilizar quantidades apesar de conter gráficos, 

mas usá-los como dados complementares (FONSECA, 2002; GIL, 2010).  

 A  análise de conteúdo  orienta a trajetória da pesquisa e compreende 

três  fases,  a pré-análise; exploração do material, tratamento dos resultados, 

inferência e a interpretação que foram utilizados para (análise do conteúdo), que 
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se configura como um método que “se aplica a discursos (conteúdos e 

continentes) extremamente diversificados” (BARDIN, 2011, p. 15).  

Etapa 1 a pré-análise: 

No primeiro momento da pesquisa foram estudados os aportes teóricos 

referentes à importância e uso dos Livros Didáticos como material de apoio 

teórico aos estudantes do Ensino Médio; a legislação escolar e documentos 

norteados das políticas de Educação no Brasil; da Cultura Escolar e do contexto 

do Ensino Médio brasileiro. Também foram realizadas as leituras que 

evidenciaram a necessidade de que os conteúdos ministrados nas escolas, 

acompanhem o desenvolvimento das ciências e as discussões sociais no campo 

dos direitos e da ética. Para tal fez-se o estudo das bases bioéticas, 

principalmente no Brasil, da Declaração Universal sobre Bioética e Direitos 

Humanos e da Teoria dos Referenciais de Hossne (2006).  

Ainda nesta fase foram estudados os documentos norteadores e o 

contexto do Ensino Médio presentes no ordenamento jurídico brasileiro, a saber, 

na Constituição Federal (1988), Leis de Diretrizes e Bases da Educação Nacional 

(1996), Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio de 1998 e 2012 e 

os Parâmetros Curriculares Nacionais para o Ensino Médio de 1999.  

Para se investigar a produção científica sobre a Bioética na Educação 

Básica nos últimos nos últimos cinco anos, fez-se a revisão bibliográfica de 

artigos com os seguintes descritores: “bioética” e “ensino médio”, publicados na 

Base de Dados do Portal de Periódicos da Coordenação de Aperfeiçoamento de 

Pessoal de Nível Superior do Ministério da Educação e Cultura. Na revisão 

buscou-se periódicos com os descritores “bioética” e “ensino médio”, no período 

de janeiro de 2013 a dezembro de 2018, a seleção resultou em 51 artigos, no 

entanto destes, apenas 1 se referiu ao tema em questão. Os demais em sua 

larga maioria se dedicam a educação superior em Medicina e a outros temas 

afeitos às Ciências da Saúde como segue.  

O artigo que originou desta pesquisa é intitulado: Bioética: análise da 

contribuição da educação na construção das opiniões dos alunos de nível médio 

de Jussara- GO de autoria de Marques e Moraes Filho (2016), analisa o 

entendimento dos estudantes do EM da rede pública e privada, ou seja, se o 

conhecimento proporcionado pela orientação da educação influenciava nas 

opiniões dos participantes que cursavam ou não a disciplina de Genética. Da 
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comparação entre eles emergiu que sobre a realização de pesquisas científicas 

envolvendo seres humanos havia posições opostas. Os que recebiam os 

conteúdos de Genética concordavam com a necessidade enquanto os outros 

discordavam ou concordavam parcialmente. Deste posicionamento os autores 

concluíram que conteúdos relacionados à Bioética são importantes durante a 

formação escolar dos jovens no EM. 

Além desses achados a dissertação de Enns (2018), vinculada ao Grupo 

de Pesquisa Bioética e Educação, liderado pela Professora Doutora Valquiria 

Elita com o recorte: “Os saberes da Bioética na Educação Básica brasileira: uma 

análise dos documentos norteadores a partir de referenciais bioéticos”, investiga 

a presença dos saberes da Bioética na Educação Básica brasileira, através da 

busca de referenciais bioéticos definidos, nos documentos norteadores da 

Educação Básica. Os referenciais definidos/escolhidos são: Bioética, Ética, 

Cidadania, Respeito, Cuidado, Responsabilidade social, Responsabilidade 

ambiental/Educação ambiental, Interdisciplinaridade/transdisciplinaridade. Enns 

(2018) conclui que, apesar da ausência do termo Bioética, observou-se a ampla 

presença dos referenciais bioéticos escolhidos nos documentos analisados.  

Além do artigo de Marques e Moraes Filho (2016) e da dissertação de 

Enns (2018), foram fundamentais e indispensável as contribuições de Hossne 

(2006), com a Teoria dos Referenciais de Bioética. A Vulnerabilidade é o ponto 

de convergência da Teoria dos Referenciais Bioéticos de Hossne (2006) e da 

Bioética, representados por um círculo aberto. Dentro do círculo aberto estão os 

pontos de referência, dentre eles a não-maleficência, a autonomia, a justiça, a 

dignidade, solidariedade, fraternidade, confidencialidade, privacidade, 

vulnerabilidade, responsabilidade, sobrevivência, qualidade de vida.  

Os referenciais não estariam linearmente atrelados entre si mas livres 
para a interação que a situação bioética, em análise, leva a exigir. 
Direitos, deveres, valores, compromissos e sentimentos éticos, em plena 
liberdade de atuação pluralista, inter e transdisciplinar agregando ciências 
biológicas com os demais ramos do conhecimento (sobretudo, ciências 
humanas, sociais, também, as exatas), constituem a ótica e a métrica da 
“teoria” dos referenciais (Hossne, 2006, p. 675).  

 

A Teoria dos Referenciais Bioéticos busca ir além dos Princípios da 

Bioética e indica pontes de referências para a reflexão bioética o qual balizará o 

diálogo com a Declaração Universal sobre Bioética e Direitos Humanos e com os 

achados desta pesquisa.  
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Soma-se a Declaração Universal sobre Bioética e Direitos Humanos, 

documento de referência para esta pesquisa, pois consagra a Bioética entre os 

direitos humanos internacionais, garante o respeito pela vida dos seres humanos 

e reconhece a interligação que existe entre ética, direitos humanos e Bioética, 

apresenta os referenciais e informa sobre a educação em Bioética.  

Não menos importante que a Bioética é necessário estabelecer discussão 

com a educação. Recorre-se a Chervel (1990), para discorrer sobre a cultura 

escolar. Chervel (1990, p. 188), discute a escola como uma instituição diferente 

das outras instituições, alega, que “é por meio das disciplinas escolares que ela 

sempre vai colocar um conteúdo de instrução a serviço de uma finalidade 

educativa”, a qual pode mudar os conteúdos dependendo da finalidade. Dentro 

da mesma temática, buscou-se também as contribuições de Julia (2001, p. 14), 

que discute a cultura escolar na perspectiva histórica, analisa as normas e 

práticas “que definem conhecimentos a ensinar e condutas a inculcar” e como um 

conjunto de práticas “permite a transmissão desses conhecimentos e a 

incorporação de comportamentos”, só podendo serem analisados considerando o 

corpo profissional e os “dispositivos pedagógicos”.  

Estas leituras possibilitaram compreender a fundamentação teórica do 

objeto de estudo desta pesquisa; o quanto a formação em Bioética é providencial 

e necessária dentro dos livros didáticos, em tempos de avanços tecnológicos e 

científicos num mundo globalizado e desigual.   

Etapa 2 

Com o intuito de identificar se a Bioética está presente nos livros didáticos 

do Ensino Médio, em consonância com o Art. 23 da Declaração Universal sobre 

Bioética e Direitos Humanos, analisou-se o documento na sua totalidade, 

delimitando os artigos que mencionassem uma fundamentação ética e bioética. 

Para tanto iniciou-se pelo Art. 1, alínea a, prosseguindo no processo de 

sistematização da pesquisa, selecionou-se os Art. 1, 2, 3, 8, 10, 12 e 17 da 

Declaração Universal sobre Bioética e Direitos Humanos (UNESCO, 2005), por 

considerar a abrangência do foro bioético e a possibilidade de estabelecer 

relações com a cultura escolar. 

Etapa 3 

Nesta fase foram elaboradas as categorias de análise a partir dos 

princípios estabelecidos na Declaração Universal sobre Bioética e Direitos 
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Humanos. A Declaração foi escolhida por consolidar a interface nos Direitos 

Humanos, sendo elo principal de união da Dignidade Humana, emancipando a 

humanidade e impondo-a limites (OLIVEIRA, 2007).  

Tem como máxima a proteção dos vulneráveis, para preservar a 

integridade humana, o respeito à autonomia das pessoas e aos mecanismos de 

esclarecimentos quanto ao consentimento na submissão as pesquisas 

biomédicas. Para tal, reconheceu os direitos humanos como referencial mínimo 

universal para a Bioética. 

As categorias escolhidas para a análise dos livros didáticos abarcam a 

essência bioética, assim definiu-se as categorias e temas relacionados: Ética, 

Bioética, Dignidade e Direitos Humanos e termos relacionados: Aborto, Direito de 

Morrer, Edição Gênica/Melhoramento, Autonomia, Reprodução Assistida, 

Violação dos Direitos e Pesquisa com Seres Humanos; Vulnerabilidade e termos 

relacionados: Vulnerabilidade Social, Exclusão Social, Qualidade de Vida, Saúde 

Pública, Seguridade Social, Impactos Sociais na Tecnologia; Desigualdade e 

termos relacionados: Igualdade, Justiça, Equidade, Direitos e Deveres do 

Cidadão, Cidadania e Tolerância; Diversidade e temas relacionados: Identidade 

de Gênero, Sexualidade, Gênero, Diversidade Social, Religiosa, Cultural e Étnica; 

Educação Ambiental e termos relacionados: Biodiversidade, Meio Ambiente, 

Ecologia, Normativas Ambientais, Segurança Alimentar, Educação Ambiental e 

Degradação. 

As categorias são descritas a seguir relacionadas com os respectivos 

artigos da Declaração:    

- Categoria: Ética com o Art. 1 da DUBDH:  

 

a) A Declaração trata das questões éticas relacionadas à medicina, às 
ciências da vida e às tecnologias associadas quando aplicadas aos seres 
humanos, levando em conta suas dimensões sociais, legais e ambientais.   
b) A presente Declaração é dirigida aos Estados. Quando apropriado e 
pertinente, ela também oferece orientação para decisões ou práticas de 
indivíduos, grupos, comunidades, instituições e empresas públicas e 
privadas.  
 

     - Categoria: Bioética com o Art. 2 da DUBDH:  

 

i) prover uma estrutura universal de princípios e procedimentos para 
orientar os Estados na formulação de sua legislação, políticas ou outros 
instrumentos no campo da bioética;  
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ii) orientar as ações de indivíduos, grupos, comunidades, instituições e 
empresas públicas e privadas;  
iii) promover o respeito pela dignidade humana e proteger os direitos 
humanos, assegurando o respeito pela vida dos seres humanos e pelas 
liberdades fundamentais, de forma consistente com a legislação 
internacional de direitos humanos; 
iv) reconhecer a importância da liberdade da pesquisa científica e os 
benefícios resultantes dos desenvolvimentos científicos e tecnológicos, 
evidenciando, ao mesmo tempo, a necessidade de que tais pesquisas e 
desenvolvimentos ocorram conforme os princípios éticos dispostos nesta 
Declaração e respeitem a dignidade humana, os direitos humanos e as 
liberdades fundamentais; 
v) promover o diálogo multidisciplinar e pluralístico sobre questões 
bioéticas entre todos os interessados e na sociedade como um todo; 
vi)  promover o acesso eqüitativo aos desenvolvimentos médicos, 
científicos e tecnológicos, assim como a maior difusão possível e o rápido 
compartilhamento de conhecimento relativo a tais desenvolvimentos e a 
participação nos benefícios, com particular atenção às necessidades de 
países em desenvolvimento;  
vii)  salvaguardar e promover os interesses das gerações presentes e 
futuras; e  
viii) ressaltar a importância da biodiversidade e sua conservação como 
uma preocupação comum da humanidade. 
  

- Categoria: Dignidade e Direitos Humanos e termos relacionados: Aborto, 

Direito de Morrer, Edição Gênica/Melhoramento, Autonomia, Reprodução 

Assistida, Violação dos Direitos e Pesquisa com Seres Humanos, com o Art. 3 da 

DUBDH:  

a) A dignidade humana, os direitos humanos e as liberdades 
fundamentais devem ser respeitadas em sua totalidade.  
b) Os interesses e o bem-estar do indivíduo devem ter prioridade sobre o 
interesse exclusivo da ciência ou da sociedade.  
 

- Categoria: Vulnerabilidade e termos relacionados: Vulnerabilidade Social, 

Exclusão Social, Qualidade de Vida, Saúde Pública, Seguridade Social, Impactos 

Sociais na Tecnologia, com o Art. 8 da DUBDH:  

 

a vulnerabilidade humana deve ser levada em consideração na aplicação 
e no avanço do conhecimento científico, das práticas médicas e de 
tecnologias associadas. Indivíduos e grupos de vulnerabilidade específica 
devem ser protegidos e a integridade individual de cada um deve ser 
respeitada.   
 

- Categoria:  Desigualdade e termos relacionados: Igualdade, Justiça, 

Equidade, Direitos e Deveres do Cidadão, Cidadania e Tolerância, com o Art. 10 

da DUBDH: 

 
A igualdade fundamental entre todos os seres humanos em termos de 
dignidade e de direitos deve ser respeitada de modo que todos sejam 
tratados de forma justa e eqüitativa.   
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- Categoria: Diversidade e temas relacionados: Identidade de Gênero, 

Sexualidade, Gênero, Diversidade Social, Religiosa, Cultural e Étnica), com o Art. 

12 da DUBDH: 

A importância da diversidade cultural e do pluralismo deve receber a 
devida consideração. Todavia, tais considerações não devem ser 
invocadas para violar a dignidade humana, os direitos humanos e as 
liberdades fundamentais nem os princípios dispostos nesta Declaração, 
ou para limitar seu escopo.  

 

- Categoria: Educação Ambiental e termos relacionados: Biodiversidade, Meio 

Ambiente, Ecologia, Normativas Ambientais, Segurança Alimentar, Educação Ambiental 

e Degradação, com o Art. 17 da DUBDH:  

 

Devida atenção deve ser dada à inter-relação de seres humanos com outras 
formas de vida, à importância do acesso e utilização adequada de recursos 
biológicos e genéticos, ao respeito pelo conhecimento tradicional e ao papel 
dos seres humanos na proteção do meio ambiente, da biosfera e da 
biodiversidade. 

 

 

Ainda nesta fase, fez-se a seleção dos Livros Didáticos, aprovados pelo 

Ministério da Educação (MEC), através do Edital PNLD 2012 – Ensino Médio, Portaria 

Ministerial nº 07, de 05/04/2007. O critério estabelecido para a escolha dos livros 

didáticos foi o de inclusão, o mais vendido (no último edital do MEC – Programa 

Nacional do Livro Didático). Este critério, justifica-se, pois, os livros didáticos adotados 

nas escolas públicas têm grande abrangência de estudantes no país, sendo 

distribuídos em todo o território nacional e são avaliados e aprovados pelo MEC. 

A leitura sistemática desses livros para a identificação do termo bioética ou das 

categorias analíticas. Foram selecionadas as áreas de Ciências Humanas (Filosofia, 

Sociologia e História), área de Ciências Biológicas (Biologia), por ter o fundamento de 

Potter que a Bioética poderia ser ponte entre as Ciências humanas e biológicas. Após a 

delimitação dos Livros Didáticos, iniciou-se a leitura sistemática deles, buscando as 

categorias analíticas descritas neste estudo. Neste processo, buscou-se nos conteúdos, 

nos exercícios e outras indicações de leitura, tanto do volume do estudante como o do 

professor. 

Os livros e seus respectivos autores são: “Biologia Hoje”, de Sergio Linhares e 

Fernando Gewandsznajder (Ática, 2013, v. 2); “Sociologia em Movimento”, de Afrânio 

Silva e colaboradores (Moderna, 2013); “História Sociedade e Cidadania”, de Alfredo 
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Boulos (FTD, 2013); e “Fundamentos de Filosofia: Manual do Professor”, de Gilberto 

Cotrim e Mirna Fernandes (Saraiva, 2016). 

A apresentação dos resultados será na forma de artigo anexado a esta 

dissertação. 
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RESUMO 

 

Esta pesquisa é uma interface Bioética e Educação, cujo objetivo é investigar se os princípios 

da Bioética são contemplados como conteúdos escolares no Ensino Médio, em consonância 

com a Declaração Universal sobre Bioética e Direitos Humanos, que no artigo 23 estabelece 

que a Bioética deve ser objeto de formação em todos os níveis de ensino. A questão da 

pesquisa é: o direito humano da formação em Bioética é garantido nesses documentos 

escolares? Esta é uma pesquisa documental que investiga a presença dos saberes da Bioética 

nos livros didáticos de Sociologia, História e Biologia do Ensino Médio. A análise de 

conteúdo orienta a interpretação dos resultados da pesquisa. A interpretação dos resultados 

tem o aporte teórico de Potter (2016), de Hossne (2006), da DUBDH (2005), de Chervel 

(1990), e de Julia (2001). Os resultados demonstram que a Bioética é pouco ensinada e os 

termos encontrados são correlatos a Bioética e fazem parte da cultura escolar. 

 

PALAVRAS-CHAVE: Bioética. Ensino Médio. Livros Didáticos. 
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SUMMARY 

 

This research is an interface Bioethics and Education, whose objective is to investigate if the 

principles of Bioethics are contemplated as school contents in High School, in line with the 

Universal Declaration on Bioethics and Human Rights, which in article 23 establishes that 

Bioethics must be object at all levels of education. The research question is: Is the human 

right of Bioethics training guaranteed in these school documents? This is a documentary 

research that investigates the presence of the knowledge of Bioethics in the textbooks of 

Sociology, History and Biology of High School. Content analysis guides the interpretation of 

search results. The interpretation of the results has the theoretical contribution of Potter 

(2016), Hossne (2006), DUBDH (2005), Chervel (1990), and Julia (2001). The results 

demonstrate that Bioethics is little taught and the terms found are correlated to Bioethics and 

are part of the school culture. 

 

KEYWORDS: Bioethics. High school. Didatic books. 

 

RESUMEN 

 

Esta investigación es una interfaz Bioética y Educación, cuyo objetivo es investigar si los 

principios de la Bioética son contemplados como contenidos escolares en la Enseñanza 

Media, en consonancia con la Declaración Universal sobre Bioética y Derechos Humanos, 

que en el artículo 23 establece que la Bioética debe ser objeto de formación en todos los 

niveles de enseñanza. La cuestión de la investigación es: ¿el derecho humano de la formación 

en Bioética está garantizado en esos documentos escolares? Esta es una investigación 

documental que investiga la presencia de los saberes de la Bioética en los libros didácticos de 

Sociología, Historia y Biología de la Enseñanza Media. El análisis de contenido orienta la 

interpretación de los resultados de la investigación. La interpretación de los resultados tiene el 

aporte teórico de Potter (2016), de Hossne (2006), de la DUBDH (2005), de Chervel (1990), 

y de Julia (2001). Los resultados demuestran que la Bioética es poco enseñada y los términos 

encontrados son correlacionados a la Bioética y forman parte de la cultura escolar. 

 

 

PALABRAS CLAVE: Bioética. Enseñanza Media. Libros didácticos. 
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INTRODUÇÃO 

 

A revolução do conhecimento humano agravou a vulnerabilidade, ameaça e fere a 

dignidade humana, a tal ponto que mobilizou uma reação educacional em prol do 

conhecimento acompanhado de sabedoria. Potter (2016), precursor da Bioética, cunhou a 

proposta da Bioética como ponte entre as Ciências Biológicas e Humanidades. 

A Bioética para Potter (2016), é um meio de garantir a sobrevivência humana 

digna, utilizando o que a humanidade já acumulou de conhecimentos de todas as áreas, 

principalmente da Filosofia (Ética), e propôs uma nova disciplina, um novo saber como 

enfrentamento da banalização da vida e do uso indiscriminado dos recursos naturais. 

Emerge dos cenários tecnológico e biotecnológico, dilemas e conflitos éticos nunca vistos. 

Por esses motivos a Bioética e a educação tem uma hercúlea e urgente missão de 

contribuir para que os estudantes sejam preparados para responder e resolver questões 

éticas complexas que são questões dilemáticas do século XXI. A Educação com formação 

em Bioética dará aos jovens estudantes aportes e ferramentas para entender e agir frente as 

mudanças e dilemas éticos postos.  

O Brasil é país signatário da Declaração Universal sobre Bioética e Direitos 

Humanos (DUBDH) de 2005, e a Educação em Bioética é apresentada como direito 

humano no  art. 23 - Educação, Formação e Informação em Bioética; estabelece com 

vistas a promover os princípios enunciados e assegurar uma melhor compreensão das 

implicações éticas dos progressos científicos e tecnológicos, em particular entre os jovens; 

os Estados devem esforçar-se por fomentar a educação e a formação em matéria de 

Bioética “em todos os níveis, bem como estimular os programas de disseminação de 

informação e conhecimento sobre bioética”. Com vistas a este importante documento, este 

projeto investigou nos livros didáticos do Ensino Médio (EM), nas áreas de Sociologia, 

Biologia e História, a existência dos referenciais bioéticos nesses documentos escolares, 

tendo como referência os princípios da Bioética estabelecidos na Declaração Universal 

sobre Bioética e Direitos Humanos.  

É uma pesquisa documental, exploratória, com abordagem qualitativa. A pesquisa 

documental se caracteriza por denominar estudos realizados a partir de documentos 

(Livros, Projetos, Leis, Diretrizes e Declarações), considerados autênticos. É exploratória 

por se aproximar, familiarizar com os assuntos pouco explorados. A pesquisa qualitativa 

organiza e interpreta os dados encontrados e comparando-os com o objetivo de responder 

ao problema de pesquisa e investigar o que é ensino sobre Bioética no EM no Brasil, sem 

a pretensão de contabilizar quantidades apesar de conter gráficos, mas usá-los como dados 

complementares (FONSECA, 2002; GIL, 2010). 

A metodologia utilizada foi a “Análise de Conteúdo” de Bardin (2011), por ser a 

que melhor responde o problema de pesquisa proposto de caráter investigativo. A técnica 

compreende todas as fases, desde a pré-análise; exploração do material, tratamento dos 

resultados, inferência e interpretação que foram utilizados para (análise do conteúdo), que 

se configura como um método que “se aplica a discursos (conteúdos e continentes) 

extremamente diversificados” (BARDIN, 2011, p. 15). 

Os resultados desta pesquisa foram organizados em gráficos com identificação das 

categorias analíticas, identificando a quantidade de menções, também os sentidos 

atribuídos pelos autores das fontes documentais. Após esta fase os resultados são 

comparados com os princípios da Declaração Universal sobre Bioética e Direitos 
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Humanos e analisados na perspectiva teórica de Bioética de Potter (2016), com a Teoria 

dos Referenciais da Bioética de Hossne (2006), e sobre a cultura escolar com Julia (2001) 

e Chervel (1990). 

Constituem o material de análise desta pesquisa os livros didáticos do Ensino 

Médio mais utilizados e aprovados pelo Plano Nacional do Livro Didático (BRASIL, 

1997), nas áreas de Biologia (LINHARES; GEWANDSZNAJDER, 2013), Sociologia 

(SILVA et al, 2013), História (BOULOS, 2013), e a Declaração Universal sobre Bioética 

e Direitos Humanos (UNESCO, 2005). Optou-se pelos livros didáticos que foram 

aprovados pelo Plano Nacional do Livro Didático do Ensino Médio e que são os adotados 

nas escolas públicas. Os livros didáticos são importante fonte documental de pesquisa foi 

permitem que se conheçam quais são os conteúdos e saberes propostos pelas políticas 

públicas para esta etapa de ensino e, também porque são disseminados em escala nacional. 

Neste sentido, através deste material didático, pode-se saber se a formação em Bioética 

está sendo garantida nesta etapa de ensino.  

Os princípios da Bioética, anunciados na Declaração Universal sobre Bioética e 

Direitos Humanos (2005) e que serão considerados como categorias de análise neste 

artigo, são: “ética”, “bioética”, “dignidade e direitos humanos”, “vulnerabilidade”, a 

“desigualdade”, “diversidade” e “educação ambiental”.   

Optou-se por analisar os livros didáticos pela grande circulação e distribuição 

gratuita em todas as escolas públicas do país, o qual atende a maioria dos estudantes 

brasileiros. Os livros didáticos são avaliados e autorizados pelo Plano Nacional do Livro 

Didático (PNLD), o qual a sistematização precedeu da Lei de Diretrizes e Base da 

Educação Nacional (LDB), dos Parâmetros Curriculares Nacionais para o Ensino Médio 

(PCNEM) e das Diretrizes curriculares Nacionais para o Ensino Médio (DCNEM). As 

áreas de Humanas (Sociologia e História), e a área Biológica (Biologia), foram escolhidas 

por atenção a pretensão da Bioética que se traduz em Potter, (2016, p. 27), em sua 

metáfora “ponte para o futuro”, na obtenção da nova sabedoria: a união do conhecimento 

biológico e valores humanos”.  

As escolas públicas brasileiras adotam os Livros Didáticos que são aprovados pelo 

Plano Nacional do Livro Didático e atendem os critérios e conteúdos estabelecidos pelo 

Estado, através das políticas do Ministério da Educação e do sistema de avaliação que são 

inscritos no Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE). Os Livros 

Didáticos, materiais impressos que os alunos mais têm acesso, se apresentam como um 

manual de estudos, ou algumas vezes como o único recurso disponibilizado, com 

conteúdo, linguagem, autoria e público destinatário. Representam um objeto da cultura 

escolar, produto de maior divulgação que os estudantes brasileiros têm acesso. 

(OLIVEIRA, 1997; MONTEIRO, 2009; CORNÉLIO, 2015).  

Chervel (1990, p. 204), pontua que o Livro Didático é um importante veículo de 

consolidação, de difusão universal e de eternização das disciplinas escolares, e de seus 

“conteúdos explícitos”, que tomam a centralidade, como também dos exercícios 

considerados indispensáveis, representando uma escala qualitativa. Todavia os Livros 

Didáticos, também são veículos de mudanças e de reorientação dos professores.  

Os Livros didáticos para Julia (2001), são “dispositivos pedagógicos”, conteúdos 

apreendidos, incorporados objetivando mudanças de comportamento, inculcação de 

valores, uma mistura de normas e práticas. Nessa linha, Sacristán (2000), afirma que os 

Livros Didáticos são escritos especificamente para serem usados na escola e são 

portadores de conteúdos provenientes das reformas, tais como os sistemas nacionais de 
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educação, que resultam na universalização do currículo. São agentes culturais mediadores 

poderosos e que fazem parte de uma estrutura imposta pelas forças da tradição e dos 

regulamentos ditados pelas autoridades através do currículo, constituídos de uma seleção 

cultural que apresenta o conhecimento oficial como legítimo e moralmente aceitável, 

estabelecendo como pensar e agir. Daí sua importância como fontes documentais desta 

pesquisa. 

 

ORGANIZAÇÃO DO ENSINO MÉDIO BRASILEIRO  

 

O Ensino Médio é a última fase da Educação Básica, composta por Educação 

Infantil, Ensino fundamental e Médio. Está estruturado e organizado nos artigos 35-A ao 

artigo 42 da Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional (LDB), n. 9394/96 (BRASIL, 

1996). A lei determina os fins da Educação e os rumos a serem seguidos para todo o país e 

a responsabilidade da família, do Estado e da sociedade em perpetrar. Os dispositivos 

pedagógicos (material didático-escolar), fica a cargo do Estado assim como o acesso à 

Educação Básica que é obrigatória e principalmente um direito público subjetivo 

(BRASIL, 1996- Artigo 4 e 5).   

A partir da Lei de Diretrizes e Bases da Educação, foram elaboradas e expressas as 

Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio (DCNEM) de 1998, os Parâmetros 

Nacionais Curriculares para o Ensino Médio (PCNEM), de 1999 que deram subsídios à 

política do livro didático, o Programa Nacional do Livro Didático para o Ensino Médio 

(PNLEM) de 2003, cujo livros didáticos foram elaborados, avaliados e aprovados por esse 

órgão do Ministério da Educação e Cultura (SANTOS, 2010, FRIGOTTO; CIAVATTA, 

2003).    

As Diretrizes Curriculares Nacionais “são normas obrigatórias que orientam o 

planejamento curricular das escolas e Sistemas de Ensino (MELLO, 1999, p. 163). São 

um “conjunto de definições doutrinárias sobre princípios, fundamentos e procedimentos 

na Educação Básica [...]”, tendo em vista a preparação dos jovens para o mundo do 

trabalho e da cidadania, com princípios de solidariedade (BRASIL, 2013). 

As Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio dialogam  com as 

categorias de análise desta pesquisa, no que tange o direito à Educação ou Educação como 

direito social, “Significa compreender que a educação é um processo de produção e 

socialização da cultura da vida, no qual se constroem, se mantêm e se transformam 

conhecimentos e valores” (BRASIL 2011, p. 155). Tais valores das diretrizes :princípios 

estéticos, políticos e éticos, abrangendo a estética da sensibilidade, a política da igualdade 

e a ética da identidade, princípios pedagógicos da identidade, diversidade e autonomia, da 

interdisciplinaridade e da contextualização são adotados como estruturadores dos 

currículos.   

Os Parâmetros Curriculares Nacionais seguem as orientações da Conferência 

Mundial de Educação para Todos (UNICEF, 1990), que a partir dessa Conferência, 

iniciam-se movimentos nos países pela garantia dos direitos básicos aos cidadãos em 

torno dos conhecimentos indispensáveis à compreensão do mundo em que vive. Os 

Parâmetros também seguem as orientações condizentes com as determinações do Banco 

Mundial, da Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura 

(UNESCO, 1990), e da Comissão Econômica para a América Latina e o Caribe – CEPAL. 

As orientações focalizam a questão do conhecimento, da informação e do domínio 
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técnico-científico com o objetivo de formação de recursos humanos flexíveis, adaptáveis 

às exigências do mercado (GALIAN, 2014). Essas diretrizes e orientações provocaram 

mudanças nos conteúdos escolares e consequentemente nos Livros Didáticos. 

Os objetivos e discurso oficiais dos Parâmetros Curriculares Nacionais, foram 

baseados em Educação para a cidadania e trabalho, pautada nas competências e atividades 

produtivas, decorrente dos avanços científicos e tecnológicos que deslocavam o ciclo 

produtivo, portanto a Educação deveria mudar (MOREIRA, 2008). Esta proposta de 

reorientação curricular como um guia para os diferentes estados e municípios brasileiros, 

tinha caráter amplo, atingindo todos os níveis de ensino, pesquisa e produção de livros 

didáticos, e prometiam uma Educação que possibilitaria a ocupação dos postos de trabalho 

modernizados, para a empregabilidade, rumo a superação das desigualdades, sociais, 

políticas e do atraso educacional adquiridos historicamente (MOREIRA, 2008). 

Os Parâmetros Curriculares do Ensino Médio (1999) conduzem para essa mesma 

promessa:  

[...] um desafio de outra ordem. O volume de informações, produzido em 

decorrência das novas tecnologias, é constantemente superado, colocando novos 

parâmetros para a formação dos cidadãos. Não se trata de acumular 

conhecimentos. A formação do aluno deve ter como alvo principal a aquisição de 

conhecimentos básicos, a preparação científica e a capacidade de utilizar as 

diferentes tecnologias relativas às áreas de atuação. (PARÂMETROS 

CURRICULARES NACIONAIS, 1999, p.14). 

Os Parâmetros Curriculares Nacionais se concentravam em desenvolver nos alunos 

as habilidades (práticas, cognitivas e socioemocionais), e competência, para a 

movimentação de conhecimentos (conceitos e procedimentos), (BRASIL, 2018, p. 8), o 

qual se concentravam no currículo escolar, juntamente com os temas transversais.  

O persuadimento se concentrou no reconhecimento dos direitos humanos, dos 

direitos e deveres da cidadania, expressas na equidade, no acesso à educação, ao emprego, 

à saúde, ao meio ambiente saudável e a outros benefícios sociais”, e no “[...] no combate a 

todas as formas de preconceito e discriminação por motivo de raça, sexo, religião, cultura, 

condição econômica, aparência ou condição física.” (BRASIL, 1999, p. 112).  

Os Temas transversais compreendem seis áreas: Ética (Respeito Mútuo, Justiça, 

Diálogo, Solidariedade), Orientação Sexual (Corpo: Matriz da sexualidade, relações de 

gênero, prevenções das doenças sexualmente Transmissíveis) , Meio Ambiente (Os ciclos 

da natureza, sociedade e meio ambiente, manejo e conservação ambiental) , Saúde 

(autocuidado, vida coletiva), Pluralidade Cultural (Pluralidade Cultural e a Vida das 

Crianças no Brasil, constituição da pluralidade cultural no Brasil, o Ser Humano como 

agente social e produtor de cultura, Pluralidade Cultural e Cidadania) e Trabalho e 

Consumo (Relações de Trabalho; Trabalho, Consumo, Meio Ambiente e Saúde; 

Consumo, Meios de Comunicação de Massas, Publicidade e Vendas; Direitos Humanos, 

Cidadania), que objetivam o ensino e a reflexão transdisciplinar destes saberes. 

Essas orientações dialogam com as categorias de análise desta pesquisa e que irão 

dialogar com os resultados, extraídos dos conteúdos dos Livros Didáticos da escola 

pública os quais são aprovados pelo Programa Nacional do Livro Didático (PNLD) e 

atendem os critérios e conteúdos estabelecidos pelo Estado, através das políticas do 

Ministério da Educação e Cultura (MEC), (Editais do MEC) e do sistema de avaliação que 

são inscritos no Fundo Nacional de Desenvolvimento da Educação (FNDE). 

Os Livros Didáticos são elementos da cultura escolar, e ao mesmo tempo são 

geradores de cultura. Por isso  Chervel (1990, p. 204), analisa que o Livro Didático é um 
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importante veículo de consolidação, de difusão universal e de eternização das disciplinas 

escolares, e de seus “conteúdos explícitos” [...], “é por meio das disciplinas escolares que 

ela sempre vai colocar um conteúdo de instrução a serviço de uma finalidade educativa” 

(CHERVEL, 1990, p. 188).   

Para Julia (2001), o Livro didático é traduzido como dispositivo escolar a serviço 

da transmissão da cultura específica; de conhecimentos que o professor irá ensinar e da 

incorporação dos comportamentos e práticas que tem o poder de moldá-los e criar hábitos, 

que se modificam de tempos em tempos conforme interesses religiosos, sociopolíticos e 

econômicos da sociedade.  

O conjunto de teorias, ideias, princípios, normas, formas de agir e pensar que o 

livro carrega e propaga se sedimenta ao longo do tempo em forma de tradição e regra, 

dando forma a cultura escolar (FRAGO, 2000). As disciplinas contidas nos Livros 

Didáticos é o principal produto de criação da cultura escolar, uma relação interconectada e 

original da escola em seu modo de difusão (CHERVEL, 1990).   

Forquin (1993), entende a “Cultura Escolar” como derivada da “cultura de 

criação”, uma “cultura segunda”, transposta, subordinada a uma mediação didática, 

imposta pelos “programas e instruções oficiais, pelos manuais e materiais didáticos [...]”. 

Neste caso os Livros Didáticos do Ensino Médio possuem conteúdos escolares 

heterogêneos que engloba discursos, instituições, organizações, decisões, leis, medidas 

administrativas, enunciados científicos, proposições filosóficas, morais, filantrópicas, ou 

seja, o dispositivo é a rede que se pode tecer entre estes elementos (Foucault, 2000, p. 

244), daí a importância da inserção da Bioética nos livros didáticos e seus reflexos na 

cultura escolar. 

No Brasil os livros didáticos como elementos da cultura escolar pública, estão 

presentes há 90 anos, desde a criação do Instituto Nacional do Livro em 1929, passando 

por transformações durante décadas. Em 19 de agosto de 1985 foi criado o Programa 

Nacional do Livro Didático (PNLD), pelo Ministério da Educação. Em 1997, o Fundo 

Nacional de Desenvolvimento da Educação, deu início a produção e distribuição contínua 

e massiva de Livros Didáticos (PORTAL BRASILEIRO DE DADOS ABERTOS, 2018), 

que além de financiamento e recursos, o Ministério da Educação e Cultura, ao controlar e 

tentar garantir a qualidade do Livro Didático, passou a desenvolver e executar medidas 

para avaliar sistemática e continuamente os Livro Didáticos a serem distribuídos para as 

escolas públicas.  

A medida significou um avanço qualitativo, pois não havia por parte do Ministério 

da Educação e Cultura, a discussão da qualidade e da correção dos livros (continham 

elementos de caráter ideológico, discriminatório, incorreções metodológicas e teóricas, ou 

seja, desatualizados, de baixa qualidade), que chegavam para os alunos e professores, e 

que se configurava como único material pedagógico impresso à disposição da escola, o 

qual definia o padrão de seu letramento (NÚÑEZ et al., 2003). É importante dizer que os 

livros didáticos são avaliados por comissões de avaliadores que os qualificam a serem 

aprovados ou não, existe um edital com os conteúdos a serem avaliados e os elementos 

que não podem conter um livro didático, só então serão aprovados, e se aprovado, poderão 

ser adotados pelas escolas públicas.  
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DIREITO A EDUCAÇÃO 

 

No Brasil a educação é um direito garantido pela Constituição Federal - CF 

implementada através das políticas públicas. A educação escolar é uma dimensão 

fundante da cidadania, e tal princípio é indispensável para políticas que visam à 

participação de todos nos espaços sociais e políticos e, mesmo, para reinserção no mundo 

profissional (CURY, 2002). 

Muitos documentos de caráter internacional, assinados por países da Organização 

das Nações Unidas, reconhecem e garantem a Educação e o acesso a seus cidadãos. Tal é 

o caso do art. 26 da Declaração Universal dos Direitos do Homem, de 1948, da 

Convenção Relativa à Luta contra a Discriminação no Campo do Ensino, de 1960, e o art. 

13 do Pacto Internacional dos Direitos Econômicos, Sociais e Culturais, de 1966, da 

Declaração Universal sobre Bioética e Direitos Humanos. 

Em seu Art. 26, a DUDH traz a Educação como um Direito Humano, na 

perspectiva de fortalecimento do respeito aos direitos e às liberdades fundamentais, da 

promoção da tolerância, da amizade entre as nações e grupos raciais e religiosos, a 

manutenção da paz e um caminho possível, na promoção dos direitos humanos e 

liberdades fundamentais anunciados (MUGRABI; BASTOS, 2011). Esta Declaração 

inspirou a elaboração da Constituição Federal (CF), de 1988, a atual em vigência.    

A Educação como Direito Social na Constituição Federal versa no seu Art. 6º, que 

são direitos sociais: a educação, a saúde, assistências aos desamparados [...]. Ficou 

conhecida como “Constituição Cidadã”, de todas elas, foi considerada a mais democrática 

da história brasileira, reconhecendo os direitos das minorias e grupos discriminados, como 

os indígenas e os quilombolas; garantiu os direitos das mulheres, a proteção das crianças e 

dos jovens; proibiu qualquer forma de preconceito social, étnico ou religioso entre as 

pessoas; estabeleceu o direito de todos os trabalhadores a salário, moradia e condições de 

vida adequadas.  No Art. 205, a CF determina a educação como um direito universal da 

sociedade:  

a educação, direito de todos e dever do Estado e da família, será promovida e 

incentivada com a colaboração da sociedade, visando ao pleno desenvolvimento 

da pessoa, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o 

trabalho.  

A CF estabelece os “princípios do ensino”, como direito social político e civil, ou 

seja, direitos fundamentais e garantias básicas que devem ser compartilhados por todos os 

seres humanos em sociedade, independente de orientação sexual, gênero, etnia, religião, 

classe econômica e outros. A CF, no capítulo próprio da Educação, criou as possibilidades 

para a criação da Lei de Diretrizes e Base da Educação Nacional (LDB) de 1996 

(BRASIL, 1996). A educação escolar é vinculada ao mundo do trabalho e à prática social, 

coloca na família, na sociedade e no Estado, os deveres para com a Educação. O Estado 

também tem o dever de garantir a escola pública em todas as etapas da Educação Básica 

(cujo Ensino Médio corresponde a última etapa), inclusive o material didático-escolar, 

transporte, alimentação e assistência à saúde, sendo o acesso à Educação Básica 

obrigatória e um direito público subjetivo.  

O Brasil país signatário da Declaração Universal dos Direitos Humanos (DUDH) 

de 1948 e da Declaração Universal sobre Bioética e Direitos Humanos (DUBDH) de 

2005, ambas surgidas através de Resoluções que não tem o caráter vinculante de um 

tratado internacional, mas, como Resolução, são consideradas fontes de direito 
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internacional e, por isso, obrigatórias. Em 2005, a Conferência Geral (órgão deliberativo 

coletivo), aprovou a DUBDH, que consagra a Bioética entre os direitos humanos 

internacionais e garante o respeito pela vida dos seres humanos e reconhece a interligação 

que existe entre ética, direitos humanos e Bioética (UNESCO, 2005). É um documento 

supranacional e apesar de não ser um documento específico da Educação estabelece em 

seu Art. 23, a Bioética deve ser implementada e divulgada como formação humana e não 

somente técnica, através dos seus fundamentos e conhecimentos em todos os níveis do 

ensino (UNESCO, 2005).  

Ar. 23 – Informação, Formação e Educação em Bioética 

a) De modo a promover os princípios estabelecidos na presente Declaração e   

alcançar   uma   melhor   compreensão   das   implicações   éticas   dos avanços 

científicos   e   tecnológicos, em   especial   para   os   jovens, os Estados 

devem envidar esforços para promover a formação e educação em bioética em 

todos os níveis, bem como estimular programas de disseminação de 

informação e conhecimento sobre bioética.  

b) Os Estados devem estimular a participação de organizações 

intergovernamentais, internacionais e regionais e de organizações não-

governamentais internacionais, regionais e nacionais neste esforço. 

A ênfase da DUBDH aborda para os direitos humanos, as liberdades fundamentais, 

o respeito a vulnerabilidade humana e a responsabilidade social por parte dos governos, 

dos grupos, dos indivíduos e da comunidade educacional (UNESCO, 2005). Os 

referenciais dessas declarações, especialmente a DUBDH de 2005, dialogam com os 

princípios da LDB, tais como os de liberdade, solidariedade, diversidade, igualdade, 

pluralismo de ideias entre outros. 

Espera-se que o Estado em suas diversas atribuições e competências, através de 

políticas públicas, viabilize o cumprimento das normativas e da DUBDH, de forma a 

fortalecer ainda mais a proteção aos interesses dos vulneráveis”. (CRUZ; OLIVEIRA; 

PORTILLO, 2010, p. 104104). A DUBDH, confia na capacidade única dos seres humanos 

de refletir sobre sua existência e o seu meio ambiente, de identificar as injustiças, evitar o 

perigo, assumir responsabilidades e procurar cooperação, espera que o ser humano 

expresse sua moralidade (UNESCO, 2005), pois as leis, Declarações, por si mesmas não 

mudam a realidade, mas indicam caminhos, orientam os cidadãos e a sociedade dos seus 

direitos, promovendo a exigência do que nela está contido. 
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METODOLOGIA 

 

Esta pesquisa foi realizada com a exploração de livros, declarações, artigos e 

outros documentos com fins qualitativos. Qualitativa no sentido de organizar e interpretar 

os dados encontrados e compará-los, com o intuito de avaliar se há conteúdo bioético no 

Ensino Médio e o qual é esse conteúdo. Os gráficos da pesquisa são estritamente para 

complementares aos dados para facilitar a interpretação dos resultados (da quantidade de 

menções e os sentidos atribuídos pelos autores das fontes documentais). A “Análise de 

Conteúdo” de Bardin (2011), foi escolhida por ser uma técnica compreende todas as 

etapas da pesquisa investigativa.  

Para a análise dos livros didáticos, foram escolhidas sete categorias a partir da 

Declaração Universal sobre Bioética e Direitos Humanos (2005), por sintetizarem todo o 

intento da Bioética, são elas: “ética”, “bioética”, “dignidade e direitos humanos”, 

“vulnerabilidade”, a “desigualdade”, “diversidade” e “educação ambiental”.  
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RESULTADOS E ANÁLISE DOS RESULTADOS 

 

Os resultados foram interpretados com os princípios da Declaração Universal 

sobre Bioética e Direitos Humanos, com o aporte teórico de Potter (1990; 2016), dos 

Referenciais da Bioética de Hossne (2006), com  a “História das disciplinas escolares: 

reflexões sobre um campo de pesquisa” (CHERVEL, 1990) e com “A Cultura escolar 

como objeto histórico” (JULIA, 2011). 

Os resultados em gráficos dos Livros Didáticos, podem ser observados no final 

deste artigo.   

 

ANÁLISE DO GRÁFICO 1: HISTÓRIA, SOCIEDADE E 

CIDADANIA, FONTE: BOULOS, 2013 

 

O livro didático de História analisado não possui nenhuma menção à categoria 

“bioética”, mesmo sendo publicado oito anos depois da adoção da DUBDH. A categoria 

“vulnerabilidade” recebeu somente 3 menções, cujo conteúdo aborda a necessidade de 

inclusão social de parcela considerável da população e da importância da seguridade 

social.  

A categoria “educação ambiental”, é mencionada 5 vezes. O conteúdo atribuído 

pelo autor é saúde pública, meio ambiente e cidadania. A Categoria “ética” foi 

mencionada 7 vezes e entre os temas mencionados estão o monoteísmo ético, a ausência 

de ética na política, a defesa da diversidade cultural e ética.  

A categoria “diversidade”, foi mencionada 27 vezes das quais o autor aborda a 

grande desigualdade de oportunidades por questões de gênero e etnia, e destina um item 

sobre sexualidade. Em outras unidades do livro o autor destaca a diversidade como o 

respeito à diferença e pluralismo cultural, a arte e a liberdade de expressão, o 

conhecimento científico e tecnológico como garantias da diversidade cultural. 

A categoria “desigualdade” teve 42 menções das quais vinte são sobre cidadania. 

O livro relaciona a alfabetização com o exercício da cidadania em perspectiva histórica; o 

movimento das mulheres negras como papel na construção da cidadania no Brasil no 

passado e no presente. As outras 22 menções, estão relacionadas à moradia e 

desigualdade; ditadura e desigualdade; desigualdade na antiga sociedade brasileira; 

desigualdade de etnias e gênero; desigualdade social entre ricos e pobres, homens e 

mulheres, negros e brancos no Brasil; direitos sociais resultado de menos desigualdade; 

sobre desigualdade na distribuição de terras no Brasil nos últimos 20 anos. 

A categoria “dignidade e direitos humanos” foi mencionada 14 vezes. O sentido 

atribuído pelo autor sobre dignidade é no dever de protegê-la, valorizá-la como um dever 

ético, e deve ser aprendido na escola.  
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ANÁLISE DO GRÁFICO 2: SOCIOLOGIA EM MOVIMENTO, FONTE: 

SILVA ET AL., 2013. 

 

A Bioética é citada somente uma 01 vez no livro de Sociologia e aborda o projeto 

de Lei de Biossegurança que prevê a permissão do uso das células tronco de embriões 

humanos congelados. A categoria vulnerabilidade é mencionada 2 vezes duas, uma sobre 

o respeito à integridade pessoal e vulnerabilidade humana e a outra é uma sugestão de dois 

filmes que tratam da exploração humana.  

A categoria “ética” com 8 menções aborda os princípios éticos da liberdade, 

igualdade e fraternidade. A categoria “desigualdade” com 14 menções, aborda o tema 

cidadania 13 vezes sobre bem-estar social, democracia representativa, qualidade de vida, 

melhoria no sistema educacional, no sistema de saúde pública.  

A categoria “dignidade e direitos humanos” é mencionada 45 vezes. Aborda 

direitos humanos 36 vezes sobre a Declaração do Homem e do Cidadão criada no 

contexto da revolução Francesa e a lei “A Defesa dos Direitos Individuais; cita a 

Constituição Federal/1988, nos assuntos: racismo como crime; respeito às diferenças; 

construção social, histórica, econômica, política e cultural; infográfico: direitos humanos, 

vulnerabilidade e violência; e homenagem aos torturados pela ditadura; aborda  a data de 

1948 e os artigos  I, II, III, VI, e VII da DUBD; alguns Tratados internacionais de direitos 

humanos como a prevenção e a repressão do crime de genocídio (1948), Eliminação de 

todas as formas de discriminação racial (1965), Discriminação contra as mulheres (1979), 

Direito da criança (1989). Direitos da pessoa com deficiência (2006); defende os direitos 

como universais e o dever do Estado em proteção de todos os Direitos humanos de forma 

integral.  

O termo “dignidade humana” é mencionado 9 vezes sobre direitos das crianças e 

dos adolescentes; dignidade humana e superioridade urbana;  dignidade humana e respeito 

pela diversidade cultural e pluralismo; dignidade humana, desigualdade social, racial e 

sexual uma questão de herança colonial; Apartheid; dignidade e naturalização dos 

preconceitos e dignidade e os erros  do emprego da palavra “raça” na linguagem corrente.  

A categoria “educação ambiental” com 57 menções aborda o tema meio ambiente; 

relaciona cidadania e movimentos ambientalistas. A categoria diversidade é mencionada 

140 vezes e aborda o tema gênero 122 vezes das quais: homossexualismo; regimes 

políticos e a manutenção das desigualdades de gênero; mercado de trabalho e gênero; lei 

das cotas às mulheres em partidos políticos brasileiros; lutas pelo reconhecimento, 

respeito e valorização da cultura e diferença; democracia e sexualidade; luta por direitos 

trabalhistas; direito de identidade do homossexual; direitos humanos e gênero; Brasil e 

desigualdade de gênero. 
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ANÁLISE DO GRÁFICO 3: BIOLOGIA HOJE, V. 2, FONTE: LINHARES; 

GEWANDSZNAJDER, 2013. 

 

Não foi mencionado o termo “bioética” no livro de Biologia. A categoria 

“dignidade” e direitos humanos” obteve 3 menções que abordam o aborto no viés 

sanitário. A categoria “ética” foi mencionada 4 vezes sobre a biodiversidade. A categoria 

“desigualdade” somente é relacionada com os exercícios propostos no livro, com a 

finalidade de formar alunos cidadãos num mundo globalizado.  

A categoria “vulnerabilidade” com 6 menções, das quais 3 são sobre saúde pública 

e nas referências; 2 menções sobre atitudes para o alcance da qualidade de vida e uma 

menção é sobre o risco à saúde quanto ao uso e armazenamento de agrotóxicos pela 

agricultura. A categoria “educação ambiental” é mencionada no livro de Biologia 16 

vezes, das quais 5 são sobre o meio ambiente. Sete menções foram relacionadas com 

biodiversidade terrestre, aquática, aérea e o controle ecológico no uso de agrotóxicos. A 

categoria que recebeu mais menções foi “diversidade” com 105. As citações são sobre 

diversidade social, cultural, religiosa e étnica.  
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DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 

 

            Os resultados mostram que a palavra Bioética não faz parte do conteúdo escolar, 

porém os termos correlatos encontrados se traduzem em formadores de Bioética, pois, 

apesar do termo Bioética não ser objeto de estudo, os referenciais estão presentes, é o que 

demonstram os gráficos 1, 2 e 3. A Bioética multidisciplinar e transdisciplinar como 

propôs Potter (2016), ainda não é realidade, principalmente como elemento da cultura 

escolar, mas os temas correspondentes são, como entende Chervel ([1988],1990), que a 

cultura escolar tem função social basilar, porém ela extrapola a prestação de serviços 

educativos, pois se organiza através de mecanismos de adaptação e dominação (processos 

pedagógicos, organizativos, tomada de decisões, gestão e outros), que vai além das 

recomendações das mantenedoras e poderes públicos.  

A Bioética não foi incluída na Base Nacional Comum Curricular a ser posta em 

vigência em 2019, somente é mencionada uma vez, ao que se refere as pessoas convidadas 

a lerem o documento, os “leitores críticos” (BRASIL, 2018). Este fato mostra um 

documento posterior à aclamação da Declaração Universal sobre Bioética e Direitos 

Humanos, que não incorporou o termo na lei, nos currículos e, portanto, nos livros 

didáticos e no Programa Nacional do Livro Didático, significando também que não há 

intenção que a Bioética seja elemento da cultura escolar. Chervel ([1988],1990, p. 188), “é 

por meio das disciplinas escolares que ela sempre vai colocar um conteúdo de instrução a 

serviço de uma finalidade educativa”. Considera o autor que em cada época se determina 

uma finalidade educativa modificando os conteúdos a serem ministrados. 

Os livros de História (2013) e Biologia (2013), analisados, não mencionam o 

termo Bioética, apesar de serem publicados 18 anos após a inserção da Bioética no Brasil 

em 1995, e 8 após a DUBDH de 2005. Somente o livro de Sociologia traz uma menção, 

veja no gráfico 2; porém encontra-se temas correspondentes à Bioética, como 

vulnerabilidade, educação ambiental, ética, dignidade humana e direitos humanos, 

diversidade e desigualdade os quais fazem parte da cultura escolar, esse conjunto de  

temas ensinados, transmitidos e incorporados permitem a incorporação desses 

conhecimentos e comportamentos (JULIA, 2001). 

Essa correspondência com os temas da Bioética são oriundos da Lei de Diretrizes e 

Bases da Educação Nacional, das Diretrizes Curriculares Nacionais e das orientações dos 

Parâmetros Curriculares Nacionais, não atribuem sentido a Bioética como uma nova 

“ciência da vida”, de tipo interdisciplinar, transdisciplinar, capaz de integrar os 

conhecimentos da biologia humana, dos valores humanos, das Ciências Sociais e exatas 

sistematicamente. Para Hossne (2006, p. 675), os referenciais (termos), tem que estar 

“atrelados entre si”, livres para a interação que a situação bioética exige; numa “métrica” 

que permite que se observe: “direitos, deveres, valores, compromissos e sentimentos 

éticos, em plena liberdade de atuação, no entanto os temas correspondentes são produtos 

de criação e difusão escolar, original da escola, portanto criadores de cultura específica 

(CHERVEL, 1990). 

Neste sentido, vale lembrar que Potter tinha um ideário educativo na proposta de 

ponte entre as ciências e humanidades (RENK, 2017).  Assim entende Goldim (2017), que 

a Bioética na Educação e nos materiais pedagógicos, pode ser um espaço de encontro das 

diversas disciplinas, mesmo que ela seja introduzida gradualmente.  
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 A importância da formação em Bioética no Ensino Médio é conferida na pesquisa 

de Marques e Moraes Filho (2016), que concluem que alunos que receberam orientação 

sobre Bioética (situações hipotéticas de pesquisas com seres humanos), nas aulas de 

Genética tinham posições diferentes dos que não recebiam, o que reforçou a ideia de que a 

Bioética é um campo essencial na construção de opiniões conscientes dos jovens em 

formação no EM.     

Alinhando essa perspectiva aos achados do Livro de Sociologia (2013), (a 

disciplina somente foi integrada no Programa Nacional do Livro Didático em 2012), e na 

ótica de seu autor, o sentido atribuído a categoria “bioética”, é no aspecto normativo e 

legal. A menção refere-se à Lei que permite o uso de células tronco congeladas, no 

entanto, só menciona e não discute, não promove a deliberação, como demanda a 

Bioética, contudo se aborda um tema da Bioética o que instala a produção do hábito 

(JULIA, 2001). Esta acepção dialoga com o Art. 1 da DUBDH.  

Na categoria “vulnerabilidade” os autores atribuem o sentido à integridade pessoal 

relacionada com a violência, o qual dialoga com o Art. 8 da DUBDH os indivíduos devem 

ser protegidos; e dialoga com o referencial bioético de Hossne (2009), vulnerabilidade; 

[...sendo os seres humanos mortais, são consequentemente vulneráveis, sujeitos, de 

alguma forma, a serem feridos...].  

Na categoria “educação ambiental” os autores atribuem sentido aos movimentos 

em defesa e preservação do meio ambiente apoiados na legislação o que dialoga com o 

Art. 2, viii, e Art. 17 da DUBDH, e com os referenciais de vulnerabilidade, 

responsabilidade e qualidade de vida de Hossne (2006). Na categoria “dignidade e direitos 

humanos” atribui sentidos à diversidade cultural, fim das desigualdades raciais e sociais, 

defesa dos direitos universais sendo dever do Estado promovê-los em defesa dos cidadãos, 

tais conteúdos dialogam com os Art. 3, 10, 12 da DUBDH, com os referenciais de justiça 

e autonomia de Hossne (2006).   

Na categoria “desigualdade” os autores atribuem sentido à diversidade cultural, 

social, de gênero, de etnia, de crença, as diferenças e as lutas pelo reconhecimento que dão 

origem as leis e Declarações, essa acepção dialoga com os Art. 3, 8, 10 e 12 da DUBDH, e 

com os referenciais vulnerabilidade, dignidade humana, justiça de Hossne (2006). Na 

categoria “diversidade” os autores atribuem sentidos da igualdade e desigualdade na teoria 

e prática, os direitos adquiridos por meio dos movimentos sociais, dignidade humana 

relacionada diretamente com os direitos humanos, esta acepção dialoga com os Art. 3, 8, 

10 e 12 da DUBDH e com os referenciais de dignidade humana de Hossne (2006).  

Na categoria “ética” os autores do livro de Sociologia atribuem sentidos à 

liberdade, igualdade e fraternidade, valores pós aprimoramento da técnica e 

esclarecimento do compromisso ético e violação dos direitos humanos. Esta acepção 

dialoga com os Art. 1, 3, 10 da DUBDH, e com o referencial bioético de Hossne (2006), 

solidariedade, responsabilidade, relacionada ao bem coletivo. 

Os sentidos atribuídos pelos autores mostram que o livro didático de Sociologia 

(2013), dialoga várias vezes com vários artigos da DUBDH e uma vez com os referenciais  

da solidariedade, vulnerabilidade de Hossne (2006), no entanto, infere-se que não há a 

intencionalidade de ensinar a Bioética, pois não há a proposta da compreensão do aluno de 

sua condição humana e da reflexão ética na construção de soluções de problemas de 

diversas dimensões, locais e globais e nem o diálogo interdisciplinar com as outras 

Ciências. A Bioética em interface com a Educação visa a formação moral dos jovens na 

atual sociedade capitalista e tecnicista que intenta lucro e ultrapassa os limites humanos, a 
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Bioética prepara o jovem para assumir responsabilidades, se antever aos problemas, 

proteger sua espécie, seu planeta com consciência moral, coletiva e de cuidado com as 

gerações futuras. 

O livro didático de História não menciona o termo Bioética, mas, traz as categorias 

analíticas de “ética”, “diversidade”, “desigualdade”, “educação ambiental”, “dignidade e 

direitos humanos” e “vulnerabilidade” e na categoria “vulnerabilidade” atribui sentido ao 

termo seguridade social, que dialoga com o referencial bioético “vulnerabilidade” de 

Hossne (2009), que relaciona o sujeito com a proteção devido a condição de vulnerável 

(sujeito a exploração o que é moralmente errada).  

Na categoria “educação ambiental”, o autor do livro de História atribui os sentidos 

ao uso dos agrotóxicos e à saúde pública o qual dialoga com os Art. 8 e 17 da DUBDH, 

com os referenciais de não maleficência de Hossne (2006). Na categoria “dignidade e 

direitos humanos”, autor do livro de História atribui sentido à defesa da diversidade 

cultural e a luta pelo reconhecimento dos direitos e da liberdade os quais dialogam com os 

Art. 3 e 12 da DUBDH e com os referenciais autonomia e justiça de Hossne (2006).  

Na categoria “desigualdade” o autor do livro de História atribui sentido a todas as 

desigualdades entre elas: sociais, raciais, educacionais, habitacionais e atribui ao Brasil o 

país mais desigual da América Latina. O conteúdo mencionado dialoga com os Art. 3, 8, 

10 e 12 da DUBDH e com todos os referenciais de Hossne (2006). Ainda neste livro, a 

categoria “diversidade”, o autor do livro de História atribui os sentidos da diversidade 

cultural ao patrimônio da humanidade; ao respeito e defesa da diversidade cultural, social 

e religiosa de expressão, da inclusão, do reconhecimento científico e tecnológico como 

garantia da diversidade cultural. Esta acepção dialoga com os Art. 1, 3, 8 e 12 da 

Declaração Universal sobre Bioética e Direitos Humanos e com os referenciais 

sobrevivência, autonomia e justiça de Hossne (2006). Na categoria “ética” o autor do livro 

de História atribui sentidos ao dever ético na defesa da diversidade cultural inseparável da 

dignidade humana, dos direitos humanos e das liberdades fundamentais, esta acepção 

dialoga com os Art. 3, 10, 12 da DUBDH e com todos os referenciais de Hossne (2006). 

Os sentidos atribuídos pelo autor do livro didático de História, recaem na ênfase da 

inclusão social, cultural e tecnológica, o diálogo com a realidade sociocultural, a 

capacidade crítico-reflexiva do aluno, e o desenvolvimento de múltiplas dimensões (física, 

social e afetiva), em detrimento do aspecto cognitivo. Lembrando que as normativas da 

Educação de universalização do ensino vêm acompanhadas de mudanças nas práticas 

pedagógicas que norteiam o trabalho e a ação educativa, o livro didático é um material de 

cunho mercadológico, de distribuição gratuita, massiva, para todo o território nacional e 

controlado pelo Programa Nacional de Livro Didático (Estado), e que facilitará o processo 

ensino-aprendizagem e também as prescrições legais e a homogeneização dos conteúdos. 

Essas práticas para Julia (2001), são históricas e se misturam com as normas o qual 

irão definir em o que se vai ensinar para que depois os comportamentos se manifestem 

conforme interesses religiosos, sociopolíticos da sociedade. Para ele essas normas e 

práticas são analisadas considerando o corpo profissional, os agentes (obrigados a 

obedecer), e os “dispositivos pedagógicos”.   

  O livro didático de Biologia (LINHARES; GEWANDSZNAJDER, 2013), ao 

abordar a categoria “vulnerabilidade” atribui os seguintes sentidos ao termo: saúde pública 

em relação as doenças epidemiológicas e parasitárias (saneamento básico), riscos do uso 

do tabaco, e os riscos do uso e armazenamento dos agrotóxicos. Esta acepção dialoga com 
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o Art. 8 da DUBDH e com o referencial vulnerabilidade e não-maleficência de Hossne 

(2006).  

Ainda neste Livro Didático na categoria “educação ambiental” os sentidos 

atribuídos pelos autores se referem ao termo meio ambiente, tais como: os conceitos 

científicos atrelados a vida cotidiana em sociedade: o aquecimento global e poluição 

marinha, a preservação da biodiversidade de animais, plantas, do planeta, do potencial de 

pesquisas em medicamentos, do respeito às leis ambientais e o controle biológico em 

substituição aos agrotóxicos.  

Esta acepção dialoga com os Art. 2, viii, e 17 da DUBDH, com os referencias não-

maleficência, responsabilidade e vulnerabilidade de Hossne (2006). Na categoria 

“dignidade e direitos humanos” os autores do Livro Didático de Biologia atribuem sentido 

ao termo aborto e imputa unicamente o sentido da saúde física: os riscos do fumo e da 

toxoplasmose para o feto. Não cita as palavras dignidade e direitos humanos. Esta acepção 

dialoga com o Art. 8 da DUBDH, e com o referencial, responsabilidade de Hossne (2006). 

Na categoria “desigualdade” os autores do livro de Biologia atribuem sentido ao termo 

cidadania em um convite ao aluno fazer suas tarefas para que se torne um cidadão.  

Esta acepção não dialoga com o aporte teórico da pesquisa. Na categoria 

“diversidade” os autores do livro de Biologia não atribuem sentidos que permitam diálogo 

com a DUBDH e com os referenciais bioéticos de Hossne, tratam exclusivamente da 

variedade de plantas e animais. Na categoria “ética” os autores do livro de Biologia 

atribuem sentidos a preservação da biodiversidade, como defesa ecológica e para a 

descoberta de novos medicamentos como uma atitude ética, esta acepção dialoga com os 

Art. 1 e 17 da DUBDH, com os referenciais bioéticos do Cuidado e Prudência de Hossne 

(2008) e com as convicções de Potter (1990), de proteção ao meio ambiente como 

condição necessária para a sobrevivência da espécie humana. 

Kovaleski e Araújo (2013), relatam que o ensino da História da Ciência com 

relação ao conteúdo de Genética é reduzido a nomes e datas sem relação com o contexto 

histórico, o que exige reformulações no ensino de Biologia antes da inserção do ensino de 

Bioética. Os sentidos atribuídos pelos autores do livro didático de Biologia analisado pela 

presente pesquisa, dialogam com vários artigos da DUBDH, entre eles Art. 2 (uma vez), 

Art. 8 (mencionado 2 vezes) e o Art. 17 (mencionado 2 vezes), com os referenciais 

bioéticos Vulnerabilidade de Hossne (2009), Cuidado e Prudência (2008), Potter e a 

convicção de proteção do meio ambiente (1990). 

 O livro apresenta poucas atribuições relacionadas aos referenciais da Bioética, 

relata na apresentação do livro a proposta de contextualização de algumas das principais 

descobertas científicas ligadas principalmente à Biologia, como compreensão da 

investigação científica, do cotidiano do cientista e do contexto social envolvido nas 

descobertas, porém através da análise realizada conclui-se que não há 

interdisciplinaridade, somente há o encontro das disciplinas de Biologia e Química, 

Biologia e Sociologia. Não contextualizam os temas com as implicações éticas, não 

discutem os temas correlatos a Bioética, alguns vem em forma de pergunta (exercícios 

complementares), como é o caso do desiquilíbrio ecológico e extinção das espécies; os 

sentidos atribuídos não sugerem a preparação do aluno à cidadania, para avaliar as 

consequências e tomar decisões frente as descobertas científicas e suas implicações 

econômicas, sociais e ambientais . 

O conteúdo dos Livros Didáticos de História, Sociologia e Biologia pesquisados 

sugere atender as normativas da Lei de Diretrizes e Base da Educação Nacional de 1996, 
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das Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Médio, das orientações e Parâmetros 

dos Parâmetros Curriculares Nacionais para o Ensino Médio de 1999. No entanto a 

Bioética de vocação multidisciplinar e transdisciplinar, como conteúdo escolar é pouco 

ensinada nos Livros Didáticos pesquisados, os referenciais “ética”, “bioética”, “dignidade 

e direitos humanos”, “vulnerabilidade”, a “desigualdade”, “diversidade” e “educação 

ambiental”, que compõem o arcabouço da Bioética são contemplados como elementos da 

cultura escolar.  
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A exploração da natureza e os avanços da Ciência e da Tecnologia não 

beneficiaram a todos, construíram consciência crítica sobre muitos assuntos, contudo, 

novas necessidades foram criadas para ampliar o consumo e a produção. Esta prática 

modifica o modo de nascer, viver e morrer de todos os seres vivos e não vivos, o que faz 

surgir novos desafios, dilemas e conflitos éticos nunca vistos. Também é circunstância 

para discursos políticos e de políticas públicas educacionais neoliberais, ancorados na 

retórica da adequação ao mundo da produção e do progresso.  

É no contexto educacional, no que tange a legislação vigente e os modos de 

conceber e fazer a Educação acontecer que as pessoas se encontram na vulnerabilidade e 

no processo de vulneração permanente. Por isso, é providencial e necessário que o direito 

humano de receber educação formal em Bioética seja contemplado nos Livros Didáticos, 

nos documentos oficiais e nas políticas públicas em Educação. Somente a lei, por si, não 

muda a realidade, mas indica caminhos, orienta o cidadão e a sociedade dos seus direitos, 

propiciando a exigência do que nela está contido. 

Para isso é necessário vontade e projeto político em Educação e Bioética para a 

Educação Básica. Os resultados da presente pesquisa demonstram algumas indicações 

(temas correlatos), porém o direito humano da formação em Bioética no sentido formal e 

integral não se observa. Resta então divulgar a Bioética em outros canais como por 

exemplo em materiais audiovisuais, blogs construídos como parte das atividades 

pedagógicas, livros paradidáticos, ou mesmo em livros didáticos e apostilas fornecidas em 

redes particulares de ensino, onde os documentos pedagógicos não necessitam da 

avaliação e aprovação do Programa Nacional do Livro Didático. Outra forma de 

divulgação e informação em Bioética seria a publicação de maior quantidade de artigos e 

livros sobre Bioética e Educação, também em revistas não científicas, palestras, 

workshops e reuniões em escolas.  

Chervel ([1988],1990), entende que a escola nutre a sociedade com seus resultados 

de ação, e que essa cultura escolar produzida e reproduzida extrapola a prestação de 

serviços educativos, pois se organiza através processos pedagógicos, tomada de decisões, 

gestão e outros, que vai além das recomendações das mantenedoras e poderes públicos. Se 

torna dessa maneira uma instituição diferente de outras organizações sociais.  

Somando as ideias de Chervel (1990), a Julia (2001), e aos temas correlatos da 

Bioética existentes nos Livros Didáticos, é possível imaginar a difusão dos referenciais 

bioéticos encontrados na pesquisa, como forma de criação de uma cultura específica e 

original da escola. Dessa forma, a possibilidade da formação em princípio, de uma nova e 

própria cultura em oposição a da cultura social dominante existe, mesmo sendo relativa ou 

alternativa, construída a pequenos passos, dando forma e subsídios a sociedade, para que 

num futuro próximo ela seja um veículo na propositura de políticas públicas direcionadas 

a formação em Bioética em todos os níveis da Educação, promovendo assim a 

formalização do direito humano da formação em Bioética, como estabelece a Declaração 

Universal sobre Bioética e Direitos Humanos de 2005 em seu artigo 23.    
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